
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 377.133 - SP (2016/0288353-1)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : GILBERTO ORTIZ DA CRUZ 
ADVOGADO : GILBERTO ORTIZ DA CRUZ  - GO030129 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JOAB AUGUSTO DA SILVA ORTIZ (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. POSSE ILEGAL DE MUNIÇÃO. 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA CAUTELAR DIVERSA DA PRISÃO. 
RÉU FORAGIDO. CUSTÓDIA PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. NECESSIDADE DE ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. WRIT 
NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal. 
3. No caso, a custódia cautelar foi devidamente fundamentada na necessidade de 
resguardar a aplicação da lei penal, na medida em que se trata de paciente 
foragido após a concessão de liberdade provisória mediante comparecimento em 
juízo.
4. Habeas corpus não conhecido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 06 de abril de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, interposto por JOAB 
AUGUSTO DA SILVA CRUZ, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
assim ementado:

"HABEAS CORPUS - Condenado pela prática de posse de munição - 
Pretende - Reforma da sentença - Impetração mal instruída - Via 
inadequada, havendo recurso próprio - Indeferimento in limine da 
impetração.

Sustenta o impetrante a ausência dos pressupostos autorizadores da prisão 
preventiva.

O pedido de liminar foi indeferido.
Parecer do Ministério Público Federal pelo não conhecimento do writ.
É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

No caso, a custódia cautelar foi devidamente fundamentada na necessidade de 
resguardar a aplicação da lei penal, na medida em que se trata de paciente foragido após a 
concessão de liberdade provisória mediante comparecimento em juízo (e-STJ, fls. 153-155).

Nesse sentido:

"PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO 
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TENTADO. PRISÃO CAUTELAR.  GRAVIDADE CONCRETA. FUGA 
DO DISTRITO DA CULPA. REITERAÇÃO DELITIVA.   
PERICULOSIDADE.   MOTIVAÇÃO  IDÔNEA.  OCORRÊNCIA. 
ORDEM DENEGADA.
1. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado e mantido para o 
resguardo da ordem pública, em razão: a) da gravidade concreta do delito 
(a vítima foi atingida por vários disparos de arma de fogo e, segundo o 
exame de corpo de delito, ficou paraplégica em decorrência das  lesões 
sofridas); b) do fato de ter o ora paciente permanecido foragido  por mais  
de  10  anos mesmo 'tendo inequívoca ciência da existência  da ação penal'; 
e c) da reiteração delitiva do paciente, que,  na  dicção  do magistrado,  'já 
teve em seu desfavor diversas demandas  penais, encontrando-se ainda em 
trâmite, segundo consulta SAJ,  demanda  penal  na 10.ª  Vara  Criminal,  o  
que impõe medida cautelar para evitar a prática de novos crimes'.
2.  Nesse  contexto,  indevida  a  aplicação  de  medidas cautelares 
alternativas  à prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública.
3. Ordem denegada."
(HC 378.310/CE, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 14/2/2017, DJe 22/2/2017.)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0288353-1 HC 377.133 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00415015320148260224  00524047220168260000  20160000774323  204914  20492014  
415015320148260224  524047220168260000

EM MESA JULGADO: 06/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GILBERTO ORTIZ DA CRUZ 
ADVOGADO : GILBERTO ORTIZ DA CRUZ  - GO030129 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JOAB AUGUSTO DA SILVA ORTIZ (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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